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Médico Legal - IML, e dá ouhas providências.".

Autor: Deputado Wilson Santos.

Relator (a): Deputado C) ^nnO/Y' üf $-l-

I - Relatório

A Lliciativa Parlamentd 10i recebidâ e legistrada pcla Sccretaria de SeNiços Legislalivos
SSL no dia 0310712019, scndo colocada crn segunda pauta no dia 26/05/2021, tcndo scu dcvido

cumpdmento no diâ 16/06/2021 e, após, l'oi encaminhada para csta Cornissão de Constituição,
Justiça e Redação CCJR, nela se aporlando no dia 16/06/2021, tudo conlorme as lolhas 1." 02,
08v e 09v.

Subtnete-se a està Cornissão o Projeto de Lei n.' 723l2019, dc autoria do Deputado Wilson
Santos, confol]ne ementa acima. No ârnbito dcsta Comissão, esgotado o prazo regimental, não
forâln apÍcscl,tadas cmendas c/ou substitutivos.

De acordo coln o Projeto c1e Lei. ele "Dispõc sobrc a prioriclade pâra atendinento c

cmissâo dc laudos pclo Instituto Médico Lcgal - IML, e dá outras providências".

O Autor âssim explana em suâ Justificahva:

O objetiw desle plojelo é oíerecer nais celeridade à apuração dos cdsos de
'riolêncid contrd a nulher ocorrida em nosso Estqdo. Trabalhando direla lenle
co essa tenárica no dia a dia. e alrarés da Côndru Setorial Temálica da Mulher
percebemos d morosidade para a enissão de hutlot que conprotan a ocorrência
de úolência doméstica ou Ídnilidt, passh)eis de ser panidos pela Lei Matia da

Casos de violência rlonéslica eíanilíat não poden agua ar muito lefiPo. Sen as
proras materiais, a vfuino terá enotmes düculdades para obter as eclidas legais
para se precavq diafite de seu dgressor. ord: se ufia dgreririao não está
consldlada olcíal eníe, como é possfuel que as auloridddes, qte nAo
prerienciaram o ocorrido, possdn lomctr as medidds necessárias contra o

agfessof?

Senpre importanta le lbrar que o Brasil ocupa a q inta coloceção no runkingde
morles riolenlas de lúlheres no mundo. So pnle e 2018, [orun nolilicados às

^v. 
,\xlré 
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auloridades 946 casos de Íefiinicídio. Jíi os dois ptineircs nercs de 2019, a
itfiprensa contabilizou nado n enos do que 200 assassinatos de brasileiras

Á expetiêncid diária ca,tt1pro."'a que 1üilos desses catsos podelíam lel sido
eútados, cdso hoüresse ais celeridade fio aíenditfie to às \,ítimos e na
implenektação das hedidas protelivas.

Por essa razão, trazemos à dpreciação desla Casa o presente prcjeto, q e busca
eli linat una refiível lacuna no trubalho de proteÇão à nulher vítima de violê cia.
Díanle dd rele,râncid do proposlo, conío com o apoio dos nobres colegas para a
apro,raÇão de s te pr oj e t o.

Cumpdda a p meira pa]l.la eÍL 1610'712019 (fl. 05v), o Projeto de Lei foi encaminhado à

Comissâo de Segurança Pública e Comunitária, a qual exarou parecer de mérito favorável, tendo
este sido aprovado em 1.u votação pelo Plenário desta Casa de Leis rc di,a l9lo5D02l.

Em seguida, os autos receberam encamiúamento a esta Comissão de Constituição, Justiça
e Redâção, para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejuridico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de CoDstituiÇão, Justiça e l{edação CCJR, de acordo com o afiigo 36 da

Constituição do Estado dc Mato Grosso, c artigo 369, inciso I, alinca "a", do Regimento lntcmo da

Assembleia Legislativa do Estado, opinar quânto ao aspecto constitucional, lega1 e jutídioo sobre

todas as proposiçõcs ofcrecidas à deliberação do Plenâio dcsta Casa de Leis.

O plcscnte Projeto de Lei ' Dispõe sobre a p oridade para ate[dimento c crnissão de làudos
pelo lnstituto Médico t,cgal - IML, c dá outras providéncias".

As regrâs da Plopositura são as scguintes:

"Art- l' As mulheres t'ítinas de violênci doitéslica e íaniliar lerão príoridade
para «íendinento no Instituto Médico Legal - IML, t'imndo à realização de exames

periciais para consíatação de dgrcssões e outas íon1ds de 'riolência isica.
Paftig'aí.) únic.' - Para eíeilos desía lei conlgura |iolência donéstica o disposlo
nos arÍigo: 5'e 7'da Lei Federal n' 11.340, de 07 de agosto da 2006 ' Lei Maria

Átr. 2" E caso de agtesstío ou qu.llquer outla ío na de violêncid lísica Praticada
conlrd a mulher e que venh« a ser periciado por agenlei do IML, o laudo léctlico
que comprot'd o ocoftido deverá set enliíido em un Prazo náximo de 24 (riifiíe e
quaü'o) horas, eslando à disposiçAo Mnlo da auloridade que inwslig..t o cctso

quanto dds pafles enrolvida: na agressão.

Av. André,\rtónio Maggi, n.'06. Selor A CPA CEP: 780'19 901 Cuiabá M L (LMt:)
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Art. 3" Esta Lei será regüla leníada e un prazo cle 60 (sessehta) dias, coníaÍlos Ít
paríb da dal.t de sud publicação.

Arí. 4'Eventuais despesas decorrentes da aplicdçdo desla Lei coüetão por contct
de dotaçõe: orÇamenlários próprías consignadas no orçan\ento vigente e

suple Mntadas, se úecessáttío-

Att. 5" Esta Lei entra e |igor nd data de süa püblicdção."

A Propositura nào merece pr-osperar apesar da sua relevância cstal rcconhccida pcla
Comissão dc Mórito c pclo próprio Plenár'io dcsta Casa.

O problema da Propositura está no fato dela tratar de âssuÍto qLle já se encontra
regulamentado em nosso ordenamento.

Essa afimação encontra respaldo na Lei Federal (LF) n." 13.721, de 2 dc outubro de 2018,
que "Altera o Decreto-Lei n" 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), paÍa

estabelecer que será dada prioridâde à reâlização do exame de corpo de delito quando se tratar de
crime que envolva violência doméstica e familiar côntra mulheÍ ou violência contra criança,
adolescente, idoso ou pessoa com deficiência", que, por sinal, é ainda mais ampla. Vejamos o seu

teor (o ponto negdtado reflete a identidade com a Propositura em apreço):

ArÍ. 1" Esta Lei altera o Decreb-Lei n'3-689, de 3 de oulubro de 1911 (Códiqo de

Processo Penal), pora e.tl.tbelecet qüe será dadd príoriddde à rcalização do ewüe
de corpo de delilo quando se trat(tr Íle cri le que ent'olva violência do léslica e

faniliar conta mulher oú riolência conlrd criança, adolescenle, idoso ou Pessoa
con de/icíência.

Árt. 2" O (irl. 158 do Decreto-Lei n" 3.689, de 3 de outubtu de 1941 (Código de

Processo Penal) , passa d vigordr com d seguinle redaÇão:

,,Átt. I 58......................
Paràgro|o único. Dar-se-á prioti.la.le à rcalizacão do exfifie le copo de delilo
aluotttlo se lrolar de crime oue e volva:
I - violência íloméslica e fÍmiliar corríru mulhet,

- riolôncia contru Üiança, adolasce te, kloso ou pessoa com deJiciôncia. " (NR)

Ár!. 3' Esla Lei enlrcr e»l rigor nd Ílílta de s a publicação-

A partir da leitura dâ referida LF, tem-se que ela está a alterar o Código de Processo Pcnal,
a qual é assuflto a ser tratado privativâmente pela União (art. 22, I, da CF).

Como a Propositura é muito semelhante ao teor da LF, tem_se que aquela trata de tema

afetado à competência da União, vindo a violâr o teor do aÍ. 22, l, da CFjá citado

E por falar em CPP, cste traz também o prazo para o perito apresentar o seu laudo técnico
da seguinte foIma:

Av. 
^ndÉ ^ruônio 
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ÁrL 160. Os peritos elaborarão o ldudo perici l, onde descrcyerão
Dlifiuciosa ente o que exatninaren, e respondetão dos qües ilos fon]1ülddo:.
Porágraío único. O laüdo pa cial será elaborado no prazo máxino de l0 dias,
podendo este prazo ser prorrogado, en casos excepcionais, a requetimenlo dos
peritos.

Psrôntesesi a busca por celeridade na apresentaçào do laudo na forma desejada
pela Propositum pode causar dois males: um, prejudicar â mulher, pois o perito
pode se equivocar e entender que e)a não foi agredida; dôis, o homem pode ser
considerado agressor pela simples conslatâção de lesão corporâl no corpo da
mulher, quc âpcnas sofieu algum acidente (a existência de lesào não signiÍicâ que

clâ decore da violêrciâ doméstica).

Percebe-se que os artigos essenciais da Propositurâ já estão no ordenamento juridico com
outra roupagem, impossibilitando ao Parlamento Estadual aboÍdá-lo via Projeto de Lei, que deve ser
considerado prejudicado, confonne preceitua o art. 194, parágrafo único, do RIALMT.

Segundo ensinamento de André Cameiro, a prejudicialidade de um projeto de Iei visa
pivilegiar uma decisão anterionnentc proferida, bem como declara a dcsnecessidade de uma nova
âpreciação da matéiajá apreciada. Vejamosr

(...) prejudicialidade e i r-tiÍüto clo processo legislatíto Ítue tem pot lnalidade
declarar desnecessária o qpreciação de prcposiÇão qae pedeu a rítzão de exislir
en |irtucle cle clecísão legislali|a a11leúot sobre proposição ídêníicd oü de

inal lade oposta.
Emhora possa parecer co plícado enlender a aPlicação desse insíituto, a
declclração cle prejudícialidade a 1paru-se en lóqica simples: privílegidt d decisão
já proÍetidd, no senlido de não !1 co lraridr nem a repeíir.t

Em sintese, a prejudicialidade do Projeto de Lei em apreço decore do fato de tratar de

matéÍiajá disposta pelâ unidade federâtiva competente.

Assim, considerando que 489-U! matéria nova a ser analisadâ (o Projeto de Lei em apreço

aborda temática já existente no ordenamento jurídico nacional), tem-se que a Propositura é

inconstitucional, violando, inclusive, norma infraconstitucional já existente, incorrendo, em
consequência, na antilaegimentalidade.

E o parecer.

Carnciro, 
^ndré 

CorÍêa de Sá. CuNo dc rcsimcnro inlenro da Cârnara dos Depurados Irccurso elelrorlico] i A.dré
Corróa dc Sá Cameno, Luiz Claudio Alvcs dos SaDros, Miguel Gcrônnno da NóbÍega N.rto. .. 6. ed. BÍasília:
Câmara dos Depulâdos. Ediçôes Cânúra, 2020. (Cdeçào prática lcsislaliva; n. I e book)
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto contrário ao Projeto de Lei n.' '12312019, de autoria do
Deputado Wilson Santos.

sala das comissões, em 34 ae OSae zozz.

lV - Fichâ de Votâcão

Voto Relator (a

Pelas razões expostas, voto coÍtrário ao Projeto de Lei n.'72312019, de autoria do Deputado
Wilson Santos.

PosiÇão na Comissão IdentificaÇão do (a) Dcputado (a)

Rclator (a)

),.t .U
,/ ptzíírss !a) - .// ,./'il/'tzZ''

Irroieto de Lei n.' 72312019 Parecern.' 155/2022
Rcunião da Comissào em

^4 
t (A l.r,;A

Presidente: Deputado *9,-/.9-.) r'czX " 
(), Q t-Jft'i,

Relator (a): DeDutado ía) 'yvrr-.r,v- 0, , ;,,r.r

^v. ^ndré 
Antônio Mâggi, n."06. S.tor^ CPA CEP: 78049 901 Cuiabá Ml.(LMF)



ALMT
Assembleia Legislativa

FoLHA DE vorAçÃo - srsrEMA DE DEt-tBERAçÂo REMoTA Jo" 5

AssEMBLETa LEGtsLATtva Do EsraDo oE MaÍo GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesâ Diretora

Núcleo CCIR

Comissdo de ConsLituiçào. Justiçd e Redd\ào

Reunião 17! Reunião Ordinária Híbrida

Data 3t/oa/2022 Horário 08h00min

Proposição Proieto de Lei nP 72312019

Autor (â) Deputado Wilson Santos

VOTAçÃO

Membros Titulârês sim Não Abstenção

Deputado Dilmâr Dal Bosco

Presidente
tr x n x tr tr

Deputado Sebastião Rezende

Vice Presidente
! tr ! tr ! tr

Dêputado Or. Eugênio tr ! tr ! ! tr

Deputedo Delegado Claudinei x ! n x tr tr

Deputado Max Russi tr x tr x ! tr

Membros Suplentes

Deputado Caíos Avallone ! tr tr ! tr tr

Deputâdo xuxu Dâl Molin tr ! ! tr tr tr

Deputâdo Feissãl ! tr tr ! tr tr

Deputada ranaina Riva tr tr D tr tr tr

Dêputado Dr. Gimen€z tr tr tr tr tr tr

SOMA TOTAT 4 0 0

CERTIFICO: Matéria rêlatada pelo Deputado Mâx Russi com parecer CoNTRÁRlo, aprovado pela

maioriã dos membros com paÍêcer coNTRÁRlo.

r
\,ts r..,."str-\

Donide-s de Almeida Nunes
Coísnhoft (e e*rcício) do Núcleo da Comissão de Conslituição, Justiça e Redaçào

Avenida André Antônio MasB , n.q 06, setor A CPA - CtP, 78049 901 Cul.bá - MÍ


